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    INTRODUÇÃO




    O Estágio Probatório é o período de avaliação, adaptação e treinamento em efetivo exercício, ao qual o servidor aprovado em concurso público é submetido, a fim de verificar, segundo Modesto (2007, p. 7), a “sua real adaptação e confirmação como membro efetivo do estado ou instituição pública para a qual prestou concurso”. Atualmente, de acordo com a Constituição Federal (CF) de 1988, o Estágio Probatório é restrito a três anos de duração e visa averiguar e avaliar, de forma sistematizada, a adequação de agentes públicos ocupantes de cargos de provimento efetivo, quanto à sua aptidão, retidão moral e eficiência para estar e permanecer efetivamente no exercício das atribuições do cargo (BRASIL, 1998).




    A aptidão do agente público concursado é avaliada a partir de critérios de desempenho como assiduidade, responsabilidade, iniciativa, disciplina e produtividade, mediante a observação e acompanhamento regulares. É de responsabilidade da administração da Instituição Pública detentora da vaga, a ser preenchida pelo concursado, “velar pelo treinamento, formação e adaptação dos novos integrantes da organização pública, selecionados a partir de concurso público” (MODESTO, 2007, p. 7).




    No estado do Amazonas, recorte selecionado para a presente pesquisa, além dos fatores de desempenho citados acima, os professores, sujeitos deste estudo, que se encontram dentro do período do Estágio Probatório, são submetidos a um processo avaliativo que tem o objetivo de ajudar e subsidiar o professor iniciante no seu desempenho profissional. Além disso, garantir a sua permanência e aprovação na etapa final do Estágio Probatório e, consequentemente, contribuir para a melhoria da qualidade do ensino no estado.




    Nesse contexto, o Estágio Probatório é regido pelas Leis nº 1.762/1986 (AMAZONAS, 1986), que institui o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Amazonas; a Lei nº 1.778/1987, que institui o Estatuto do Magistério do Estado do Amazonas; Lei nº 3.951/2013 (AMAZONAS, 2013), que estabelece o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração e em consonância com o art. 41 da Constituição Federal (BRASIL, 1988). Na esteira das leis citadas, a Comissão de Avaliação do Estágio Probatório (CAEP) criou a Instrução Normativa nº 06/2012 que disciplina os procedimentos e define os critérios para implementação do processo de avaliação de desempenho dos servidores da carreira do magistério em Estágio Probatório na Secretaria de Estado de Educação e Qualidade de Ensino do Amazonas (SEDUC/AM) (AMAZONAS, 2012a).




    Na estrutura organizacional da Secretaria, o Departamento de Gestão de Pessoas (DGP) é o órgão responsável por promover e monitorar as atividades e as avaliações dos docentes em Estágio Probatório. A Gerência de Promoção e Valorização do Servidor (GERVS) é o setor responsável por desenvolver as práticas que viabilizam a seleção e o ingresso do servidor, a promoção da sua saúde e a integração social, além de desenvolver ações que visam à melhoria da qualidade de vida dos servidores da capital e do interior. Para tais finalidades, o setor oferece atendimento e acompanhamento psicossocial (AMAZONAS, 2007).




    No DGP está instalada a Comissão de Avaliação dos Servidores em Estágio Probatório, equipe responsável por acompanhar todo o processo avaliativo dos professores. Essa equipe, chamada de “Comissão Central”, é composta por sete membros que atuam juntamente com as Comissões Escolares formadas, em cada escola, por três membros.




    A CAEP definiu a partir da Instrução Normativa n° 08/2012 (AMAZONAS, 2012a), quatro instrumentos de avaliação para acompanhar e avaliar os docentes durante o período do Estágio Probatório. O primeiro trata da avaliação do desempenho do professor, por meio dos critérios de assiduidade, iniciativa, criatividade, disciplina e responsabilidade dos docentes em suas práticas profissionais. O segundo diz respeito à avaliação da aula prática ministrada pelo docente, ferramenta de avaliação que é operacionalizada por uma Comissão Escolar de avaliação, criada especificamente com essa finalidade. O terceiro é a autoavaliação, realizada pelo próprio professor, que se propõe a oportunizar ao docente uma autocrítica da sua prática pedagógica. Por fim, o quarto instrumento de avaliação é a formação em serviço. Neste processo de Estágio Probatório foi oferecida pelo Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação (CAEd) em convênio




    A temática desta pesquisa, a avaliação do docente em Estágio Probatório, insere-se em meu no contexto profissional devido a minha atuação profissional como membro da CAEP desde 2006. Ao participar da referida comissão, pude vivenciar algumas dificuldades do DGP, da GERVS, da Comissão Central, dos gestores e das comissões escolares em acompanhar e avaliar os professores em Estágio Probatório. Tais dificuldades mostraram-se relacionadas ao acompanhamento do processo de avaliação pela Comissão Escolar e Central, à rotatividade dos membros das Comissões Escolares e à falta de acesso à internet nas escolas, tendo em vista a necessidade de o professor em Estágio Probatório realizar as atividades on-line do curso de formação continuada. As dificuldades relatadas e observadas no acompanhamento realizado em minhas atividades profissionais podem estar impactando no desenvolvimento do processo avaliativo em si.




    Em 2012, de um total de 3.120 professores admitidos, 281 foram reprovados no Estágio Probatório. Ressalta-se que desse total de docentes avaliados, 271 foram reprovados na formação em serviço, o que representa 8,69% desse universo. Nesse mesmo cenário, apenas três docentes foram reprovados na avaliação do desempenho, representando 0,11% do montante, e sete professores na avaliação da aula prática, o equivalente a 0,25% do total de avaliados.




    Dessa maneira, a pesquisa visa aprofundar a discussão sobre a problemática do processo avaliativo dos docentes em Estágio Probatório no estado. Além de analisar as dificuldades encontradas pela Comissão Central de avaliação de Estágio Probatório da SEDUC/AM, dos gestores e dos membros das comissões escolares na execução do acompanhamento administrativo e pedagógico dos professores em Estágio Probatório. Pretende-se, ainda, realizar um levantamento das intercorrências que emperram esses importantes instrumentos de avaliação que, se bem articulados, servem de parâmetros para mensurar quantitativamente e qualitativamente o desempenho profissional do docente.




    Com base no contexto apresentado, a presente pesquisa tem como objetivo geral compreender o processo avaliativo do Estágio Probatório nas escolas do estado do Amazonas, realizado pela CAEP da SEDUC/AM, a partir do ano de 2012, recorte temporal escolhido tendo em vista o momento em que esses novos elementos de avaliação foram estabelecidos.




    Nesse sentido, foram delineados, a partir do objetivo geral, os seguintes objetivos específicos que conduzirão o desenvolvimento da pesquisa: (i) descrever o processo de acompanhamento e avaliação do Estágio Probatório na SEDUC/AM, buscando expor suas fragilidades e potencialidades; (ii) analisar o trabalho de acompanhamento do Estágio Probatório realizado pela CAEP-SEDUC/AM, visando identificar quais os fatores, dentro dos elementos de avaliação propostos, mais impactaram na reprovação dos professores em Estágio Probatório; e (iii) propor sugestões de melhorias a partir do estudo das fragilidades apresentadas pelo atual modelo de acompanhamento e avaliação mensal dos professores em Estágio Probatório com base nas legislações vigentes.




    A partir da compreensão do processo de acompanhamento do Estágio Probatório da SEDUC/AM, torna-se possível construir um entendimento mais amplo e consistente do processo avaliativo em geral, dos instrumentos de avaliação utilizados e das características referentes ao público avaliado.




    Assim, a presente pesquisa está estruturada em três capítulos. O primeiro apresenta, de forma descritiva, o Estágio Probatório de professores no Brasil, com uma abordagem específica desse processo no Estado do Amazonas. Apresenta, ainda, os critérios de instituição das Comissões de Avaliação do Estágio Probatório na SEDUC/AM e o papel de cada indivíduo envolvido nesse processo.




    O segundo capítulo tem como temática os desafios e dilemas da avaliação do Estágio Probatório no Estado do Amazonas. Nele, é analisado o resultado do Estágio Probatório dos professores alocados nas escolas da SEDUC/AM, visando identificar os fatores responsáveis pela reprovação desses profissionais. Para tanto, o capítulo está estruturado em duas seções. Na primeira, é apresentado o referencial teórico mobilizado a fim de subsidiar a reflexão dos eixos de análise estabelecidos para o trabalho, quais sejam: Avaliação de Desempenho, Gestão de Pessoas nas Instituições Públicas e Estágio Probatório como uma política de apoio aos professores iniciantes. Na segunda seção, são delineados o método e os instrumentos de pesquisa utilizados no presente trabalho, fundamentados na análise estatística dos dados do caso.




    No terceiro e último capítulo desta dissertação é apresentado o Plano de Ação Educacional (PAE), com as ações que podem auxiliar na melhoria do processo de avaliação do Estágio Probatório de professores na rede estadual de ensino do Estado do Amazonas. São apresentadas, ainda, as considerações finais do trabalho, refletindo sobre a construção deste estudo e discorrendo sobre os pontos positivos e negativos do processo de avaliação do Estágio Probatório realizado pela Comissão Central de Avaliação do Estágio Probatório da SEDUC/AM, bem como sobre as ações aqui propostas para a intervenção na problemática do caso de gestão.


  




  

    1 A AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO DO DOCENTE NO ESTADO DO AMAZONAS: ESTRATÉGIAS PARA GARANTIA DE DIREITOS E OPORTUNIDADES




    Neste primeiro capítulo, abordamos, de forma descritiva, o processo de avaliação de desempenho do servidor em Estágio Probatório no Brasil e, de forma particular, no estado do Amazonas. Enfatizamos o funcionamento desse processo no Amazonas, a sua organização física e estrutural, bem como a forma como foi constituída a Comissão Central, responsável por todo o desenvolvimento dos procedimentos que viabilizam a avaliação dos professores em Estágio Probatório. O desenvolvimento desse processo e o papel de todos os profissionais envolvidos na elaboração e execução das tarefas e das normas que regem a atividade de avaliação também são apresentados neste capítulo.




    Descrevemos, ainda, um panorama geral sobre o início da avaliação dos professores em Estágio Probatório na Secretaria de Educação do Amazonas e a atuação desse órgão nesse processo. Detalhamos a ação da Comissão Central e das Comissões Escolares, dando ênfase aos instrumentos de avaliação que servem como parâmetros para avaliar o desempenho profissional do professor em Estágio Probatório.




    Na seção que se segue são descritos os marcos legais referentes ao Estágio Probatório no Brasil.




    1.1 Contextos Nacionais e Fundamentação Legal do Estágio Probatório




    No que diz respeito à fundamentação legal que orienta as práticas de avaliação do servidor público, a primeira referência está na Alínea c, do Art. 156, da Constituição Federal de 1937, a qual fixou que:




    c) os funcionários públicos, depois de dois anos, quando nomeados em virtude de concurso de provas, e em todos os casos, depois de dez anos de exercício, só poderão ser exonerados em virtude de sentença judiciária ou mediante processo administrativo, em que sejam ouvidos e possam defender-se (BRASIL, 1937, s/p).




    A Constituição Federal de 1946 acompanhou a orientação normativa estabelecida pela Constituição de 1937, apenas reduzindo o prazo para exoneração do servidor não concursado de dez para cinco anos, conforme normatiza o Art. 188, estabelecendo como estáveis,




    II - Depois de cinco anos de exercício, os funcionários efetivos nomeados sem concurso. (BRASIL, 1946, s/p).




    Posteriormente, a constituição Federal de 1967 confirmou e assegurou a estabilidade dos servidores concursados, após dois anos de efetivo exercício. Foi na constituição Federal de 1988 que ocorreu o destaque à estabilidade no serviço público, trazendo, no seu escopo, especificamente no artigo 41, a concessão aos servidores aprovados e nomeados, por meio de concurso público, que, a partir de dois anos de efetivo exercício, passariam a gozar de estabilidade, “considerado na prática um simples lapso de tempo, dissociado de qualquer avaliação efetiva ou da análise de sua eficácia jurídica específica, transcorrendo quase sempre sem qualquer repercussão na vida funcional dos agentes públicos” (MODESTO, 2007, p. 5).




    Dispostos em seções e artigos diferentes, os institutos de Estabilidade e de Estágio Probatório têm características distintas. De acordo com COSTA (2014), a Estabilidade:




    é um direito constitucional do servidor público que lhe garante no serviço público. Surgiu na Constituição de 1937 como forma de garantir maior continuidade e melhor aproveitamento do desempenho do servidor no exercício de suas funções, dessa forma atender melhor os princípios da administração pública (COSTA, 2014. p. 3).




    Diferente do conceito de Estabilidade, o Estágio Probatório “é um período de três anos a que se submete o servidor público, onde são apuradas a aptidão e a capacidade para o desempenho do cargo” (MODESTO, 2007, p. 3).




    Os institutos de Estabilidade são conduzidos pela Lei n°. 8.112/1990, comumente conhecida como Estatuto dos Servidores Públicos da União, que objetiva disciplinar o regime jurídico dos funcionários públicos da União Federal, autarquias, fundações e demais órgãos federativos públicos. Em seus artigos 20 e 21, a lei versa sobre o Estágio Probatório e sobre a Estabilidade, respectivamente, sem deixar claro quais as diferenças entre esses institutos, ainda que não reste dúvida quanto à distinção entre ambos.




    A Lei nº 8.112/1990, em consonância com a Constituição Federal, estabelece regras e condições para o servidor em Estágio Probatório, além de orientar sobre as avaliações a que serão submetidos quando da aprovação em concurso público. Nessas avaliações são verificadas as condições de aptidão, da capacidade do servidor para o exercício e para a sua manutenção no cargo (BRASIL, 1990). São observados os critérios estabelecidos por lei na Emenda Constitucional n° 19/1988, no que tange à responsabilidade, à produtividade, à iniciativa, à disciplina e à responsabilidade do servidor.




    Originariamente, a Constituição Federal previa um prazo de dois anos de efetivo exercício para aquisição da estabilidade em cargo de provimento efetivo. Todavia, a Emenda Constitucional n° 19/1998 (BRASIL, 1998) alterou esse prazo para três anos, assim como modificou o prazo de duração do Estágio Probatório para três anos de efetivo exercício. Portanto, o “Estágio Probatório, além de ser um período em que o servidor se encontra sob avaliação da Administração quanto sua aptidão e adequação para o serviço, é fundamental por ser um requisito indispensável para aquisição da estabilidade” (MODESTO, 2007, p. 14).




    A Emenda Constitucional n° 19/1988 também estabeleceu as situações em que o servidor pode afastar-se por licenças, em observância dos seguintes casos: motivo de doença em pessoa da família; acompanhamento de cônjuge ou companheiro que foi deslocado para outro ponto do território nacional, para o exterior ou para o exercício de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo (prazo indeterminado e sem remuneração); atividade política e para servir em organismo internacional, como na hipótese de participação em curso de formação. O cargo deve ser retomado a partir do término do impedimento (BRASIL, 1998). Nessas ocasiões, ficaria suspenso o Estágio Probatório do funcionário durante o afastamento.




    A mesma Emenda Constitucional regulamentou a possibilidade de exoneração do servidor em Estágio Probatório em caso de inaptidão. O art. 20, § 2.º da Lei nº 8.112/90, já estabelecia que o servidor não aprovado no Estágio Probatório seria exonerado desde que não demonstrasse os requisitos próprios para o exercício da função pública (BRASIL, 1990). A Emenda Constitucional nº 19/1998 definiu critérios para a exoneração do servidor em Estágio Probatório, a saber: a exoneração em caso de inaptidão poderia acontecer desde que fosse gerado um processo administrativo e disponibilizado, à parte, o direito do contraditório e de ampla defesa (BRASIL, 1988).




    Com a Emenda Constitucional n° 19/1988, o Estágio Probatório ganhou mais importância na vida funcional e profissional do servidor recém-admitido. Passou, portanto, a ser requisito fundamental na sua confirmação como membro efetivo do serviço público. A referida orientação normativa também condicionou a permanência do servidor no serviço público ao resultado da avaliação especial de desempenho e outras avaliações que a instituição contratante queira realizar. Tudo em acordo e observância às leis e realizado por comissão constituída especialmente para esse fim:




    Modifica o regime e dispõe sobre princípios e normas da Administração Pública, servidores e agentes políticos, controle de despesas e finanças públicas e custeio de atividades a cargo do Distrito Federal, e dá outras providências.




    As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam esta Emenda ao texto constitucional:




    Art. 1º Os incisos XIV e XXII do art. 21 e XXVII do art. 22 da Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação:




    Art. 6º O art. 41 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:




    Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público (BRASIL, 1998, s/p).




    A partir da redação da Emenda Constitucional n° 19/1988 fica evidente que a Estabilidade é considerada um direito, enquanto o Estágio Probatório ganha conotação de dever, evidenciando tratar-se de dois institutos que são diferentes em sua natureza com objetivos distintos.




    De acordo com Modesto (2007, p. 7), é importante que o Estágio Probatório “não seja entendido como um simples lapso de tempo, mas seja caracterizado como um momento da relação jurídica funcional”. Deve, portanto, ocorrer de modo a fazer referência a uma perspectiva estática desse período e como um processo administrativo específico, fazendo referência a uma perspectiva dinâmica do Estágio Probatório.




    Somente é possível caracterizá-lo conferindo a sua repercussão no vínculo jurídico que une o servidor ao Estado e confrontando as situações que encerra com as situações jurídicas que o desenvolvimento da relação funcional propicia. Essa repercussão é o verdadeiro centro da reflexão, o objeto a analisar, não o fato do transcurso do tempo (MODESTO, 2007, p. 7).




    O Estágio Probatório também pode ser caracterizado como processo administrativo de avaliação, adaptação e treinamento em efetivo exercício, ao qual estão submetidos os que ingressam em cargos públicos em virtude de aprovação em concurso público. O ato final do processo de Estágio Probatório é a confirmação do servidor ou o seu desligamento do serviço (MODESTO, 2007, p. 7).




    A partir da determinação constitucional, os estados e municípios passaram a adotar medidas internas visando ajustar adequadamente as legislações regionais e locais de acordo com o cumprimento e com a avaliação especial de desempenho do Estágio Probatório.




    Instalado o processo de seleção de mérito desse servidor, via concurso público, para a verificação da melhor qualificação daquele que irá ocupar o cargo público ofertado, há outro desafio a ser superado. A aprovação - e posterior contratação do bom e mais qualificado profissional - não garante que o servidor venha a se adaptar e manter-se no cargo para cumprir as funções dele decorrentes com empenho e com a qualidade desejada e esperada.




    O processo de avaliação por mérito surgiu no Brasil com os concursos públicos para o preenchimento de vagas nas esferas públicas. Essa iniciativa tinha por objetivo combater a hereditariedade de cargos e o nepotismo, bem como incentivar o predomínio dos atributos e competências que não tivessem origem nas influências de poder ou de troca de favores e de relações sanguíneas, prevalecendo o mérito individual (BARBOSA, 1996).




    Assim, o servidor, recém-admitido no serviço público, via concurso, em Estágio Probatório, precisa ser submetido a avaliações de desempenho que ocorrem ano a ano e que são condição para legitimá-lo no cargo. Durante o período de Estágio Probatório importa esclarecer que o servidor está sujeito à exoneração sumária, a qualquer tempo, em caso de não adaptação, inidoneidade moral e inaptidão para o desempenho das funções do cargo. Portanto, o processo de nomeação do servidor torna-se completo somente após a sua aprovação ao final de todo o processo de avaliação do Estágio Probatório. É nesse momento que lhe é conferida à Estabilidade Funcional no serviço público.




    No que concerne à avaliação de professores, o Brasil tem tentado instituir nas últimas décadas um padrão de avaliação para docentes iniciantes com vínculo público. Entretanto, essa é uma demanda muito recente no cenário nacional e não possui parâmetros definidos para essa função.




    Desde 2010 discute-se uma iniciativa do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), vinculado ao Ministério da Educação (MEC), sobre a possibilidade de se estabelecer a Prova Nacional de Concurso para o ingresso na Carreira Docente. Segundo o site do INEP/MEC (INEP, 2010), a Prova Nacional de Concurso teria como objetivo principal subsidiar os Estados, Distrito Federal e Municípios na realização de concursos públicos para a contratação de docentes para educação básica.




    Ainda de acordo com o INEP/MEC (INEP, 2010), a prova seria aplicada anualmente e de forma descentralizada em todo o país. Caberia às secretarias a adesão e a forma de utilização dos resultados. Nesse contexto, o Brasil ainda aguarda a validação empírica da matriz de referência da avaliação nacional para o ingresso na carreira docente, mas essa iniciativa parece longe de ser concretizada em amplitude nacional.




    As experiências de avaliação de desempenho em nível estadual ou municipal já não são novidades no cenário brasileiro. Podemos citar, como exemplo, o Estado de São Paulo que aplica avaliação de desempenho desde a década de 1980, com fins diversos. Os processos avaliativos desse estado, a princípio, eram vinculados à evolução funcional limitando-se à promoção dos servidores. “Posteriormente, preocupado com a eficiência e capacitação do serviço público, o governo estadual instituiu o programa de avaliação de desempenho do servidor público civil, no âmbito da Administração Direta e das Autarquias do Estado” (GARCIA; LIMA; ASSUNÇÃO, 2010, p. 9).




    O programa tinha o objetivo de atender a todos os servidores públicos civis regidos pela Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, que institui o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado (SÃO PAULO, 1968). “Os dados obtidos com a execução do programa serviriam para subsidiar os órgãos de recursos humanos na programação de ações de capacitação e desenvolvimento do servidor público” (GARCIA; LIMA; ASSUNÇÃO, 2010, p. 9).




    É possível observar no caso do Estado de São Paulo a preocupação com a avaliação de desempenho dos servidores. Segundo Abbad, Lima e Veiga (1996),




    A implantação de um sistema de avaliação requer também o comprometimento das chefias e demais servidores com as novas práticas de avaliação, a divulgação do novo modelo, o treinamento cuidadoso dos avaliadores e o aumento da participação dos atores (avaliados e avaliadores) em todas as fases de implantação e em todas as etapas do processo avaliativo (ABBAD; LIMA; VEIGA, 1996. p. 39).




    A implantação de um sistema de avaliação é, portanto, um processo lento e envolve mudança gradual de hábitos culturais. O período de acompanhamento dos docentes iniciantes é marcado por inúmeras dificuldades, apesar de as Secretarias, Universidades, Ministério da Educação e, até a própria escola, buscarem de forma incipiente dar suporte ao professor no início de carreira.




    Retomando o que foi abordado nesta seção, é possível perceber que o Estágio Probatório foi criado como um instrumento para ordenar, disciplinar e condicionar a aquisição da estabilidade funcional, representado, inicialmente, por um período de 02 anos. A estabilidade funcional, por sua vez, determinada no caput do art. 41 da Constituição Federal de 1988, alcançava todos os servidores da administração pública, direta e indireta, aprovados em concurso público, inclusive aqueles que, eventualmente, haviam cumprido o Estágio Probatório, independente do regime jurídico adotado quando de sua contratação (BRASIL, 1988).




    Nesse contexto, a Emenda Constitucional n° 19/1998, decorrente da reforma administrativa realizada nesse período, ampliou o prazo para a aquisição da Estabilidade de dois para três anos, conforme estabelecido na Lei nº 8.112/1990 (BRASIL, 1990). Tal ampliação do prazo foi estabelecida para permitir à União Federal uma melhor avaliação do servidor aprovado em concurso público, quando lotado no cargo e no efetivo cumprimento de suas funções decorrentes.




    Posterior a essas determinações, foram se estabelecendo, em nível nacional, experiências e estratégias de avaliação de desempenho dos servidores vinculados ao serviço público, especialmente no que concerne à avaliação de docentes em Estágio Probatório. Também foram implementadas iniciativas específicas que intentavam trazer para o processo de avaliação do desempenho desse profissional as características inerentes demandadas pelo cargo.




    Esse é também o caso da SEDUC/AM que, por meio da CAEP, faz o acompanhamento dos professores em Estágio Probatório e visa oferecer de forma sistematizada treinamento e formação em serviço, além de promover, no âmbito escolar, o acolhimento e ambientação do novo professor.




    Dando sequência à descrição do caso de gestão que ora se depreende, a seção seguinte apresenta um histórico do estabelecimento em que se estuda o processo de Estágio Probatório, especificamente, dos servidores, professores dessa instituição, além de apresentar a definição dos instrumentos avaliativos para o Estágio Probatório docente no Amazonas.




    1.2 Histórico do Estabelecimento da Avaliação do Estágio Probatório Docente do Estado do Amazonas




    Após tratarmos da maneira como tem se estabelecido o processo de avaliação do professor em Estágio Probatório no contexto nacional e a fundamentação legal que o respalda quanto aos direitos e deveres, damos, neste momento do estudo, ênfase ao histórico da avaliação de desempenho no estado do Amazonas.




    A publicação da Lei nº 12, de 9 de maio de 1953, instituiu a criação da Secretaria de Educação, Cultura e Saúde - SESC - (AMAZONAS, 1953), que passou a funcionar, primeiramente, em prédio não apropriado, incluindo vários órgãos administrativos. Com o passar do tempo, ganharam autonomia e deixaram de ser ligados diretamente à secretaria de educação.




    Em 23 de dezembro de 1955, a SESC teve o seu nome alterado para Secretaria de Estado de Educação e Cultura (SEEC) (AMAZONAS, 1955) e, em 08 de agosto de 2005, passou à denominação de Secretaria de Estado de Educação e Qualidade do Ensino (SEDUC).




    A SEDUC/AM, entre as suas atribuições, tem a função de formular, supervisionar, coordenar, executar e avaliar a Política Estadual de Educação (AMAZONAS, 2007). O cumprimento dessas competências deve ocorrer por meio da execução de programas, ações e atividades relacionadas à provisão de recursos necessários, métodos e profissionais qualificados para o aprimoramento dos serviços educacionais oferecidos à sociedade. Além dessas atividades, conforme Lei Delegada n° 78, de 18 de maio de 2007, é responsável pela “promoção de ações e programas de política educacional, em articulação com as demais esferas de governo, com o setor privado, com as organizações não governamentais e com a sociedade civil” (AMAZONAS, 2007, s/p).




    A figura 1, apresentada a seguir, demonstra o Organograma físico e estrutural da Secretaria de Educação, detalha toda a distribuição dos departamentos, comissões, gerências e setores afins, demonstrando a hierarquização de toda estrutura administrativa da SEDUC/AM.




    Figura 1 - Organograma físico e estrutural da Secretaria de Educação
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    Fonte: Andrade, 2015.




    Dentro da estrutura atual da Secretaria de Educação, o DGP é o responsável, conforme Lei nº 3642, de 26 de julho de 2011, pelo:




    planejamento, implementação, controle e avaliação das atividades pertinentes à Gestão de Pessoas, em consonância com o Plano de Cargos e Carreira do Servidor da Educação e com as diretrizes do Poder Executivo; atualização contínua do sistema de banco de dados cadastrais, emissão de relatórios sobre o fluxo e a necessidade de pessoal, disponibilização de informações aos servidores referentes à sua situação funcional, prestação de assistência social, assim como promoção de ações visando a melhoria dos serviços oferecidos e das relações interpessoais de trabalho; coordenação, implementação, execução e avaliação das políticas de formação inicial e continuada para profissionais de educação e demais colaboradores (AMAZONAS, 2011, s/p).




    A ação do DGP deve visar ao desenvolvimento contínuo de competências humanas, com atuação dinâmica e eficaz. Tais competências devem estar alinhadas aos valores e objetivos da Secretaria de Educação do Estado do Amazonas, respeitando a legislação vigente e valorizando o atendimento às necessidades primordiais dos servidores.




    Pelo fato de trabalhar diretamente com todos os recursos humanos da SEDUC/AM, o DGP agrega, em seu escopo, algumas gerências, conforme demonstra o Organograma físico e estrutural da Secretaria de Educação. Elas dão sustentação e estabilidade para o departamento de forma simples, sendo autônomas nas suas administrações.




    A Gerência de Promoção e Valorização do Servidor faz parte do DGP. A ela cabe o desenvolvimento das práticas que viabilizam a seleção e o ingresso, a promoção da saúde e a integração social dos servidores da SEDUC/AM. Além disso, é responsável por desenvolver ações que visem à melhoria da qualidade de vida dos servidores, oferecendo atendimento e acompanhamento psicossocial (AMAZONAS, 2007).




    A Gerência de Lotação também faz parte da DGP e tem como atribuição o controle da situação lotacional dos servidores. Para tal, deve executar e controlar as atividades relativas à lotação, movimentação e encaminhamento de servidores aos estabelecimentos de ensino, à SEDUC/AM e às Coordenadorias Distritais e Regionais. Visa ao cumprimento da instrução normativa, por meio do Sistema Informatizado de Lotação de Servidores (SILS) (AMAZONAS, 2007).




    A Gerência de Pessoal (GEPE) é a responsável em dirigir, coordenar, orientar e acompanhar a execução das atividades relacionadas ao pagamento de servidores da SEDUC/AM. Para tanto, deve observar as determinações legais das normas relativas à administração de pessoal, manter o controle dos cargos efetivos e em comissão, vagos ou ocupados; elaborar a folha de pagamento de pessoal - capital e interior -, mantendo atualizado o cálculo de ganhos, benefícios e descontos; efetuar cálculos e inclusões de valores referentes aos direitos previstos no Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos servidores, e outras legislações (AMAZONAS, 2007).




    Já a Gerência de Cadastro e Aposentadoria (GECAP), também pertencente ao DGP, tem por atribuição organizar, manter e controlar os registros dos atos funcionais dos servidores da SEDUC/AM; organizar e manter atualizado o arquivo das pastas funcionais dos servidores da capital e do interior; atualizar o controle e o registro dos atos legais dos servidores da rede de ensino relativos ao provimento, movimentação, afastamento, aposentadoria e demais situações funcionais; calcular o tempo de serviço dos servidores; expedir certidões; controlar a concessão de férias, licença especial e licença para tratamento de interesses particulares, abono permanência; entre outras atribuições (AMAZONAS, 2007).




    Dentro da estrutura organizacional do DGP, a Comissão de Avaliação dos Servidores em Estágio Probatório apresenta-se como um braço do departamento de Gestão de Pessoas e também trabalha em consonância com a gerência de Valorização do servidor. A CAEP está fisicamente organizada conforme demonstrado na figura 2, a seguir:




    Figura 2 - composição da CAEP
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    Fonte: Figura elaborada pelo autor.




    A CAEP desenvolve atividades que definem os procedimentos a serem adotados em todas as etapas da avaliação, observando o disposto na legislação em vigor e nas normas previstas no presente instrumento, bem como nas normas que possam vir a ser estabelecidas. Assim, é de sua competência, de acordo com a Instrução Normativa n° 08/2012,
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